i=%.:- PODER JUDICIARIO FEDERAL
@ i JUSTICA DO TRABALHO
4 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 92 REGIAO

Processo: PJe - CNJ - 0008022.76.2020.2.00.0000 - Resolugéo CNJ
413 - Republicagéo (Proc. N° 264441)

Politica Presidéncia 62/2022 (ID 8486337)
ID 8486337

POLITICA N° 62, de 19 de outubro de 2022.

Institui a POLITICA DE PREVENCAO E
COMBATE AO ASSEDIO MORAL E SEXUAL E
TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINACAO, no
ambito do Tribunal Regional do Trabalho da 9°
Regiéo.

A DESEMBARGADORA DO TRABALHO, PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 92 REGIAO, no uso de suas atribuicdes legais e regimentais,

Considerando o compromisso da Justica do Trabalho com o respeito e a dignidade no trabalho;

Considerando a relevancia do tema do assédio moral e sexual e de todas as formas de discriminagédo
nas instituicées, que decorre de fatores individuais, institucionais e sociais;

discriminacgao;

q

13/11/2014, que expressamente, no atinente as praticas internas de trabalho, recomenda a adog&o deN\ W\
politicas voltadas a prevencdo e ao enfrentamento do assédio moral e sexual, de forma a garantir
relagdes de trabalho nas quais predominem a dignidade, o respeito e os direitos do cidadao;



Considerando a Resolucdo CSJT n° 237, de 23 de abril de 2019, que instituiu a Politica de Prevengéao
e Combate ao Assédio Moral na Justica do Trabalho de 1° e 2° graus;

Considerando o Ato Conjunto n° 22/TST.CSJT.GP.SG, de 11 de junho de 2021, que instituiu o Comité
de Combate ao Assédio Moral e ao Assédio Sexual no ambito do Tribunal Superior do Trabalho e do
Conselho Superior da Justica do Trabalho;

Considerando a diretriz contida na Secdo V - da Valorizagdo e do Ambiente de Trabalho - da
Resolugdo CNJ n° 240, de 09 de setembro de 2016, que recomenda, no seu inciso Xll, que sejam
instituidas regras de conduta ética e realizadas agdes de prevengéo e combate a mecanismos, gestao
e atitudes que favoregam o assédio ou o desrespeito aos valores profissionais do servigo publico
judiciario e da magistratura;

Considerando o Cédigo de Etica dos Servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 9* Regiéo que,
em seu Art. 5°, afirma que "é proibida a prédtica de qualquer ato que atente contra a honra e a
dignidade da fungdo pdblica, dos deveres éticos previstos neste Cédigo e dos principios e
valores institucionais, sendo vedado, ainda, ao servidor: [...] IV - praticar assédio sexual ou
assédio moral",

Considerando a Resolucdo CNJ n° 351, de 28 de outubro de 2020, do Conselho Nacional de
Justica (CNJ) que instituiu, no &mbito do Poder Judiciario, a Politica de Prevencdo e Enfrentamento
do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminag&o;

Considerando a Resolugdo CNJ n° 413, de 23 de agosto de 2021, do Conselho Nacional de
Justica (CNJ), que alterou a Resolugdo CNJ n°® 351/2020;

Considerando o Ato Presidéncia n° 84/2022, que institui o Subcomité de Prevengéo e Enfrentamento
do Assédio Moral e do Assédio Sexual no 1° Grau (SPEAMSPG) no ambito’ do Tribunal Regional do
Trabalho da 92 Regiéo;

Considerando o Ato Presidéncia n° 94/2022, que institui o Subcomité de Prevengéo e Enfrentamento
do Assédio Moral e do Assédio Sexual no 2° Grau (SPEAMSSG) no ambito do Tribunal Regi
Trabalho da 92 Regido; e

4

Considerando o Ato Presidéncia n° 142/2022, que institui o Subcomité de Acessibilidade e inc
(SAI) no ambito do Tribunal Regional do Trabalho da 9° Regiéo.

RESOLVE ad referendum do Tribunal Pleno

CAPITULO |



DAS DISPOSIGOES INICIAIS

Art. 1° Instituir a POLITICA DE PREVENGAO E COMBATE AO ASSEDIO MORAL E SEXUAL E
TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINACAO, institucional e de natureza normativa, no ambito do
Tribunal Regional do Trabalho da 9% Regiéo.

CAPITULOII
DOS CONCEITOS E DEFINICOES

Art. 2° Para efeitos desta Politica aplicam-se as seguintes definigdes:

| - ASSEDIO MORAL: processo continuo e reiterado de condutas abusivas que, independentemente
de intencionalidade, atente contra a integridade, identidade e dignidade humana do trabalhador, por
meio da degradagdo das relagdes socioprofissionais e do ambiente de trabalho, exigéncia de
cumprimento de tarefas desnecessarias ou exorbitantes, discriminacdo, humilhagéo, constrangimento,
isolamento, exclusdo social, difamac&o ou abalo psicolégico (Resolug&o CNJ n°-351/2020);

Il — ASSEDIO MORAL ORGANIZACIONAL: processo continuo de condutas abusivas amparado por
estratégias organizacionais e/ou métodos gerenciais que visem a obter engajamento intensivo dos
funcionarios ou excluir aqueles que a instituigio ndo deseja manter em seus quadros, por meio do
desrespeito aos seus direitos fundamentais (Resolugédo CNJ n° 351/2020);

Il - ASSEDIO SEXUAL: ato de constranger alguém, no contexto laboral, com o intuito de obter
vantagem ou favorecimento sexual, podendo afetar a salde fisica e psiquica, bem como sua
capacidade laboral e o proprio desenvolvimento profissional dentro da organizacéo;

IV — COOPERACAO: mobilizagdo, pelas pessoas, de seus recursos subjetivos para, juntas,
superarem coletivamente as deficiéncias e contradicGes que surgem da organizagdo prescrita do
trabalho e da concordancia entre singularidades, por meio da construgéo dialogal de regras formais e
informais, técnicas, e consciéncia ética, que orientam o trabalho real (Resolug&o CNJ n° 351/2020);

V — COOPERACAO HORIZONTAL, VERTICAL E TRANSVERSAL: respectivamente, a cooperacao

entre os pares e os membros de equipes de trabalho; entre os ocupantes de diferentes niveis da IinhaC\
hierarquica sempre no duplo sentido ascendente-descendente; entre trabalhadores da organizagéo e
usuarios, beneficiarios, auxiliares e advogados, assim como com integrantes de outras instituicg
correlatas (Resolugdo CNJ n° 351/2020);

VI — DISCRIMINACAO: compreende toda distingdo, exclusdo, restrico ou preferéncia fundads
raga, etnia, cor, sexo, género, religido, deficiéncia, opinido politica, ascendéncia nacional, origem,
social, idade, orientacdo sexual, identidade e expressdo de género, ou qualquer outra que atente
contra o reconhecimento ou exercicio, em condicbes de igualdade, dos direitos e liberdades
fundamentais nos campos econdmico, social, cultural, laboral ou em qualquer campo da vida publica;
abrange todas as formas de discriminagéo, inclusive a recusa de adaptagéo razoavel (Resolucdo CNJ
n° 351/2020);



VIl — GESTAO PARTICIPATIVA: modo de gestdo que, entre outros aspectos mencionados na
Resolugdo CNJ n° 240/2016, promove a valorizagéo e o compartilhamento da experiéncia de trabalho;
a cooperagdo e a deliberagéo coletiva e a participagao integrada de magistrados(as) e servidores(as)
em pesquisas, consultas, grupos gestores, com o objetivo de identificar problemas e propor melhorias
no ambiente de trabalho e institucionais (Resolugéo CNJ n° 351/2020);

VIl — ORGANIZACAO DO TRABALHO: conjunto de normas, instrugdes, praticas e processos que
modulam as relagdes hierarquicas e competéncias, 0os mecanismos de deliberagdo, a divisdo e o
contetido dos tempos de trabalho, o contetido das tarefas, os modos operatérios, os critérios de
qualidade e de desempenho (Resolugdo CNJ n° 351/2020); e

IX = TRANSVERSALIDADE: integragdo dos conhecimentos e diretrizes sobre assédio e discriminacédo
ao conjunto das politicas e estratégias de agéo institucionais, de modo a garantir sua implementagéo
em todas as dimensdes da organizagao (Resolugdo CNJ n® 351/2020).

CAPITULO Il
DOS OBJETIVOS DA POLITICA

Art. 3° Esta Politica objetiva estabelecer diretrizes e responsabilidades para a prevencdo e
enfrentamento do assédio moral e sexual bem como todas as formas de discriminagéo no ambito do
Tribunal Regional do Trabalho da 9% Regi&o, de modo a qualificar as relagdes interpessoais no
ambiente de trabalho e promover a saude ocupacional de magistrados(as), ser 'ores(as),\
terceirizados(as) e estagiarios(as). \‘

Parégrafo Unico. Esta Pohtlca aplica-se a todas as condutas de assedlo e dlscrlmlnagao no_ambito

“ : CAPITULO IV

DOS PRINCIPIOS, DIRETRIZES E AGOES

Secgdo |

Dos Principios

~ Art. 4° Esta Politica ser4 orientada pelos seguintes principios:



| - respeito a dignidade da pessoa humana;
Il - ndo discriminacéo e respeito a diversidade;

Il — satde, seguranca e sustentabilidade como pressupostos fundamentais da organizagéo laboral e
dos métodos de gestao;

IV — gestéo par’cicipé"civa, com fomento & cooperagéo vertical, horizontal e transversal;

V — reconhecimento do valor social do trabalho;

VI — valorizagdo da subjetividade, da vivéncia, da autonomia e das competéncias do trabalhador;
VIl — primazia da abordagem preventiva;

VIl - transversalidade e integragdo das agoes;

IX — responsabilidade e proatividade institucional;

X — sigilo dos dados pessoais das partes envolvidas e do conteudo das apuracdes;

X| — protegéo & intimidade, & vida privada, & honra e & imagem das pessoas;

Xll — resguardo da ética profissional; e

XlIl — construcdo de uma cultura de respeito mutuo, igualdade de tratamento e solucdes dialogadas
para os conflitos no trabalho.

Secédo I

Das Diretrizes

Art. 5° Esta Politica estabelece as seguintes diretrizes:

| — carater preventivo, buscando favorecer um ambiente de trabalho pautado no respeito, devendo ser
priorizadas agdes de carater preventivo e formulagdo de solugdes na resolucédo de situagdes de _
3 !

assédio e de conflitos no ambiente de trabalho, sem prejuizo da atuagdo disciplinar nos Caso L
considerados graves ou recorrentes;

Il — esta politica deve ser observada por todos os que desenvolvem suas atividades profissionai
ambito do Tribunal Regional do Trabalho da 9% Regido, contemplando a totalidade dos nivais
hierarquicos, contratos de trabalho e areas, de acordo com sua especificidade, para assegurar sua
aplicagéo;.

Il - o Tribunal e as respectivas escolas de formagdo de magistrados(as) e de servidores(as), no
respectivos programas de aperfeicoamento e capacitagéo, inclusive os de desenvolvimento gerencial



deverdo prever em seus curriculos e itinerarios formativos o tema da prevengéo e enfrentamento da
discriminagao e do assédio moral e sexual no trabalho, bem como do respeito a diversidade e outros
contetidos correlatos, relacionando-os com os processos de promogao a salide no trabalho;

IV — os gestores deverdo promover ambiente de didlogo, cooperagéo e respeito & diversidade humana
e adotar métodos de gestéo participativa e organizagéo laboral que fomentem a salde fisica e mental
no trabalho;

V — as 4reas de gestdo de pessoas, o Subcomité de Acessibilidade e Inclusdo, instituido
regionalmente nos moldes da Resolugdo CNJ n° 230/2016 e os Subcomités de Prevengéo e
Enfrentamento do Assédio Moral e do Assédio Sexual, promoverdo, junto com a salde e outras
unidades do Tribunal, acdes e campanhas de conscientizagéo a respeito da aplicacéo desta Politica e
das consequéncias do assédio moral, do assédio sexual e da discriminagdo no trabalho, utilizando
linguagem clara e objetiva e estratégia de comunicacéo alinhada & abordagem de intervencéo;

VI — a prevencéo e o enfrentamento da discriminacdo e do assédio moral e sexual no trabalho serao
pautados por abordagem transversal, cabendo a cada unidade organizacional e agente institucional
contribuir para a efetividade desta Politica de acordo com suas atribuicdes e responsabilidades;

VIl — o atendimento e o acompanhamento dos casos de assédio e discriminagdo serdo orientados por
abordagem sistémica e fluxos de trabalho integrados entre as unidades e especialidades profissionais,
de modo especial entre as areas de gestdo de pessoas e saude;

VIIl - os 6rgdos e unidades do Tribunal atuaréo no sentido de sensibilizar magistrados(as), servidores
(as), estagiarios(as) e prestadores(as) de servicos sobre relagdes saudaveis de trabalho, chamando a
atengao para os riscos e potenciais prejuizos das praticas abusivas e discriminatorias; e

IX — o Tribunal e a Escola de formagéo de magistrados(as) e de servidores(as), nos seus programas
de aperfeicoamento e capacitagéo, devem oportunizar adequada capacitagdo aos membros do
Subcomité de Acessibilidade e Incluséo e dos Subcomités de Prevengéo e Enfrentamento do Assédio
Moral e do Assédio Sexual em relacéo a prevengéo e ao enfrentamento do assédio moral, do assédio
sexual e da discriminagao.

Segéo lll

Das Agbes

Art. 6° Esta Politica prevé a adogao das seguintes agoes:

| - realizacdo de medidas preventivas de sensibilizagdo dos(as) magistrados(as), servidores(as),|
terceirizados(as) e estagidrios(as) sobre relagoes saudaveis de trabalho, contendo o tema assédio)
moral ‘e sexual e todas as formas de discriminagéo, além da conscientizagdo sobre os maleficios de!
praticas abusivas;



Il - promocdo de médulo especifico sobre saide ocupacional, assédio moral e sexual e todas as
formas de discriminagao, gestao participativa humanizada e de prevencgdo de conflitos nos cursos de
desenvolvimento gerencial ofertados para ocupantes de cargos de gestao;

Il - realizacdo de palestras com temas de assédio moral e sexual e todas as formas de discriminagéo
e lideranca na gestdo de pessoas, nos treinamentos introdutdrios, para todos(as) os(as) magistrados
(as) e servidores(as), e quando possivel para terceirizados(as) e estagiarios(as);

IV - realizacdo de capacitacdo especifica sobre o tema para os(as) servidores(as) e membros dos
Subcomités responsaveis pelas agdes de prevengdo e combate ao assédio moral e sexual e de todas
as formas de discriminacéo, bem como pela apuracéo e investigacdo de denuncias;

V - promogdo de campanhas educativas com distribuicdo de material informativo sobre relagcdes
saudaveis de trabalho, com énfase nas consequéncias do assédio moral e sexual e todas as formas
de discriminacao;

VI - realizagao de pesquisas de clima organizacional e de ambiente de trabalho, visando diagnosticar
conflitos nas relagdes de trabalho que futuramente possam vir a configurar assédio moral e sexual e
todas as formas de discriminagéo;

VII - acompanhamento dos pedidos de remogdo de unidades, com andlises das circunstancias e
quantitativos por setores;

VIII - proposicéo de sugestdes de mudangas na organizagdo do trabalho e nas praticas de gestédo de
pessoas, nas instancias cabiveis;

IX — acolhimento de reclamagbes relativas a discriminagdo, assédio “moral e sexual e
encaminhamentos cabiveis para enfrentamento da situacdo e gerenciamento de informagdes dos
casos, podendo solicitar providéncias para a protegdo das pessoas envolvidas e a preservacédo de
provas;

X — fomentar a gestao participativa, a integracéo entre servidores(as), gestores(as) e magistrados(as),
o compartilhamento da experiéncia, a deliberagdo coletiva e a cooperacgdo vertical, horizontal e
transversal;

f

servigos judiciarios;

Xl — monitoramento, avaliagéo e fiscalizagdo da adogdo desta Politica;

XIV - solicitar relatérios, estudos e pareceres aos 6rgéaos e unidades competentes, resguardados o |
sigilo e o compromisso ético- profissional das areas técnicas envolvidas;



XV - articular-se com entidades publicas ou privadas que tenham objetivos idénticos aos dos
Subcomités; e

XVI - nos casos de retaliacdo a empregados(as) de empresas prestadoras de servicos que tenham
noticiado fatos relacionados a esta Politica, mesmo apds eventual rescisdo do contrato do prestador
de servigos, os Subcomités de Prevencéo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da
Discriminagédo devem analisar a possibilidade de representagéo aos 6rgéos proprios da instituigéo, ao
Ministério Publico do Trabalho, ao 6rgdo do Governo Federal responsavel pelo Trabalho e Emprego, a
Defensoria Publica e a outros 6rgdos de assisténcia judiciaria gratuita, para as responsabilizagdes
cabiveis.

Art. 7° O Tribunal devera elaborar e distribuir cartilha contendo:

| — informagdes sobre a conceituagéo, a caracterizagdo e as consequéncias do assédio moral e sexual
e todas as formas de discriminacéo;

Il — as formas de encaminhamento e tratamento das dendncias; e

Il — as unidades responsaveis pelo atendimento e tratamento das demandas, além de outras
questdes relevantes para o bom desenvolvimento desta Politica.

Paragrafo Gnico. A cartilha devera ser disponibilizada em local visivel ao publico e no site do Tribunal.

CAPITULOV

DOS PAPEIS E RESPONSABILIDADES

Art. 8° Para os fins desta Politica sdo estabelecidos os seguintes papéis e responsabilidades:

desta Politica; |
Il - SECRETARIA DE GESTAO DE PESSOAS: é responsavel pela proposicédo de agbes que|

contribuam com a cultura de desenvolvimento humano no ambiente de trabalho no Tribunal, bem

como pelo encaminhamento ao Subcomité responsavel, em cada grau de Jurisdicéo, pelas agdes de

preveﬁgéo e combate a discriminagdo e ao assédio moral e sexual no Tribunal dos indicativos que

possarh sugerir atos de discriminagdo ou assédio moral e sexual nas unidades;

Il - SECAO DE PSICOLOGIA E SERVICO SOCIAL: E responséavel por prestar suporte e orientagéo,



nas areas da psicologia e servigo social, em diferentes etapas do processo — em carater inicial,
quando a demanda for encaminhada por meio da Segdo, ou por indicagdo dos membros dos
Subcomités, sempre que for indicado e que o(a) interessado(a) estiver de acordo; e

IV - TODOS OS INTEGRANTES DA INSTITUICAO: sdo responsaveis por conhecer e observar os
termos desta Politica, atentos em manter o ambiente de trabalho saudavel e harmonioso.

§ 1° A criacdo, composicéo e as atribuicdes dos Subcomités de que trata o inciso | sdo definidas em
atos préprios.

§ 2° O acompanhamento das situagdes de discriminagédo e assédio podera ser individual ou coletivo,
inclusive de equipes, a fim de promover o suporte psicossocial e, também, orientar a busca de
solugdes sistémicas para a eliminagdo das situagGes de assédio e discriminagdo no trabalho.

CAPITULO VI

DOS PROCEDIMENTOS

Secgédo |

Do Recebimento da Reclamagéo

Art. 9° Podera acionar tanto o Subcomité responsavel, de acordo com o grau de Jurisdicdo, como as
demais unidades listadas no art. 10 desta Politica, qualquer pessoa que:

| - esteja vivenciando conflitos nas relagées no trabalho;

Il - sinta que esta sendo alvo de hostilizagbes, assédio moral e sexual ou discriminacdo no seu
ambiente de trabalho; e

‘

Il - tenha conhecimento de fatos que possam caracterizar hostilizagdes; assédio moral e sexual ou
discriminagdo no local de trabalho.

§ 1° Denuncias ou reclamacgées devem ser fundamentadas, ndo sendo aceitas de forma anénima.

esclarecimentos e orientacdes direcionadas exclusivamente ao demandante.

§ 3° As demandas trazidas por testemunhas em nome de terceiros, serdo acolhidas, acompanhadas
de esclarecimentos e orientagdes iniciais. Demais providéncias somente serdo tomadas a partir da\
manifestagéo de interesse por parte da pessoa diretamente envolvida na situacéo relatada.

§ 4° Sera feita a‘gestdo da informacédo das demandas levadas as instancias elencadas no Art. 10, de
modo a possibilitar o planejamento de intervengbes institucionais de prevencdo e orientagdo,
resguardado o sigilo quanto a identidade dos demandantes.



Art. 10. As reclamagdes serdo aceitas pessoalmente ou por escrito, inclusive pelo enderego
eletrénico, por intermédio das seguintes instancias institucionais:

| - Subcomités de que trata o inciso | do art. 8°;

Il - Secretaria de Gestdo de Pessoas;

Ill — Secéo de Psicologia e Servigo Social;

IV - Nucleo de Etica e Disciplina;

V- Cérregedoria, quando a reclamac&o envolver magistrado de primeiro grau;

VI - Ouvidoria.

Art. 11. As reclamacdes recebidas pelas instancias elencadas nos incisos I, II, Ill, IV, V e VI devem ser
primeiramente direcionadas ao Subcomité de Prevengéo e Enfrentamento do Assédio Moral e do
Assédio Sexual de Primeiro ou Segundo Grau, que imediatamente far4 o registro inicial da demanda e
o levantamento de informagdes, formalizando-as em relatério preliminar.

§ 1° O Subcomité responsavel que tomar conhecimento da demanda devera oferecer ao(a)
interessado(a) orientagdes sobre a forma de atuacgéo do referido colegiado.

§ 2° O Subcomité responsavel procedera a analise, deciséo e encaminhamentp, salvo na hipétese em
que o(a) interessado(a) tenha solicitado sigilo e cuja demanda restrinja-se ao apoio psicolégico.

. Segédo Il

Dos Procedimentos

Art. 12. O Subcomité responsavel avaliara o relatério preliminar e definira o encaminhamK

adotado, que podera abranger: \
| - a escuta dos envolvidos diretamente ou relevantes a situagéo em foco;

.
Il - a realizagéo de mediagéo e conciliagdo dos conflitos, com proposicdes de solugdes consensuais
que se fizerem necessarias; 3

il -a proposigéo de mudanca de lotagdo, com a anuéncia do(a) servidor(a);



IV - a avaliagdo de salde, observado o protocolo especifico dos profissionais de saude para
tratamento da quest&o, com vistas & assisténcia, orientagéo e acompanhamento dos envolvidos;

V - a elaboragéo de parecer, para os casos considerados mais graves ou recorrentes, com a
finalidade de subsidiar a decisdo quanto & necessidade de encaminhamento da reclamacao,
acompanhada de toda documentagéo, ao Nucleo de Etica e Disciplina, a Corregedoria ou a
Presidéncia do Tribunal, conforme o caso, para medidas aplicaveis; e

VI - o arquivamento do procedimento.

§ 1° Na hipétese de conciliagdo, o Subcomité responsavel fara seu acompanhamento a fim de garantir
que os compromissos assumidos sejam cumpridos.

§ 2° As agdes de acolhimento e acompanhamento serdo pautadas pela I6gica do cuidado para
pessoas expostas a riscos psicossociais da organizagdo de trabalho e, portanto, terdo carater distinto
e autdnomo em relagéo a procedimentos formais de natureza disciplinar.

Art. 13. Os Subcomités responsaveis de que trata o inciso | do Art. 8° realizardo suas atividades com
independéncia e imparcialidade, prezando pelo sigilo necessario e restringindo-se apenas as
informacdes relevantes a elucidacéo dos fatos.

Art. 14. O encaminhamento para as instancias competentes de investigacdo devera observar a
concordancia do(a) interessado(a).

CAPITULO VI

DO GERENCIAMENTO DAS INFORMACOES

Art. 15. A escuta e 0 acompanhamento, observados métodos e técnicas profissionais, propisjardo '\
atencdo humanizada e centrada na necessidade da pessoa, respeitando seu tempo de reflexa ‘
decisédo e fortalecendo sua integridade psiquica, autonomia e liberdade de escolha. ‘

Paragrafo dnico. O acompanhamento propiciara informagdo acerca das possibilidades
encaminhamento previstas nesta Politica e das alternativas de suporte e orientagao disponiveis
respeitadas as escolhas quanto ao modo de enfrentar a situacéo de assédio ou discriminacao.

Art. 16. O gerenciamento das demandas relacionadas a assédio moral e sexual e todas as formas de
discriminagéo tem inicio com o seu registro.

Art. 17. As informagdes geradas a partir dos casos atendidos serdo registradas pelos membros dos
Subcomités de que trata o inciso | do art. 8° de maneira padronizada, de modo a subsidiar a emiss&o
de relatérios periédicos estratégicos.



Art. 18. Os relatérios estratégicos e outros indicadores institucionais subsidiardo as propostas de
acdes de prevencgdo ao assédio moral e sexual e todas as formas de discriminagdo, de qualificacéo
das relacdes interpessoais no trabalho e de promog&o da satde ocupacional.

CAPITULO VIII

DA PRESTAGAO DE CONTAS

Art. 19. Os relatérios estratégicos de que trata o art. 17 e os derivados das agdes preventivas serdo
apresentados & Presidéncia do Tribunal, anualmente ou sempre que solicitado.

Art. 20. A Ouvidoria do Tribunal devera manter registros estatisticos de denuncias, sindicancias e
processos administrativos disciplinares que envolvam assédio moral e sexual e todas as formas de
discriminagdo no ambiente de trabalho.

Paréagrafo Gnico. Os dados estatisticos devem ser encaminhados ao Comité de Combate ao Assédio
Moral do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justica do Trabalho, a fim de
subsidiar as agdes institucionais para prevengdo e combate ao assédio moral, previstas no Ato
Conjunto n° 22/TST.CSJT.GP.SG, de 11 de junho de 2021.

CAPITULO IX
DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 21. Os casos omissos serdo resolvidos pela Presidéncia do Tribunal, apds analise prévia dos
Subcomités de que trata o inciso | do art. 8°.

Art. 22. Esta Politica entra em vigor na data de sua plL bii se a Politica 29/2018.

Art. 23. Publique-se.

AROLINA ZAINA
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Desembargadora Presidente do TRT da 9% Regiao



